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"Altera a Lei W 14.485 , de 19 de julho de 2007 , para incluir o Dia Municipal do Policial 
Ferroviário Federal, a ser comemorado anualmente no dia 27 de julho , e dá outras 
providências". 

o A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1° Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte 
redação: 

"27 de julho: o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, visando enaltecer a 
importância da participação dos destes trabalhadores. (NR)" 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A Polícia Ferroviária Federal foi criada em 1852 por meio de um decreto do imperador Dom 
Pedro II com a atribuição de cuidar das riquezas do Brasil que eram transportadas em trilhos 
de ferro, sendo ela a primeira corporação policial especializada do país. Hoje em dia, 
poucos conhecem a Polícia Ferroviária Federal como é chamada. Seu contingente é de 
aproximadamente 1.200 agentes. 

A Constituição Federal de 1988 traz em seu artigo 144, parágrafo 3°, um dispositivo em que 
institui a Polícia Ferroviária Federal como uma instituição constitucional permanente, dentre 
os órgãos da segurança pública do País, in verbis: 

Art. 	144 .......................................................................................................................... 

§ 31  - A polícia ferroviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, 
destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 

A principal função da Polícia Ferroviária Federal, atualmente, é proteger a malha ferroviária 
do país contra constantes atos de vandalismo, além de proteger contra crimes de todos os 
tipos, especialmente o crime de dano. Ademais, essa Polícia também auxilia na segurança 
da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, que é uma empresa que opera seis linhas 
de metropolitanos na Região Metropolitana de São Paulo, além de ser presença permanente 
na Estação do Brás.' 

A função da Polícia Ferroviária Federal é de tamanha importância que podemos afirmar 
categoricamente que possuímos, em todo Brasil, um corpo efetivo de policiais 
extremamente competentes, qualificados e bem preparados para operar na malha ferroviária 
brasileira, como uma tropa de operações de choque e de alto risco. 

Pelo notório valor dos Policiais Ferroviários Federais e pela relevância da matéria, que os 
fazem merecedores da instituição de um dia no calendário oficial municipal e que torna a 
propositura merecedora da atenção de todos, solicito a sua aprovação pelos meus Nobres 
Pares. 

Fonte: http://pt.wikipedia.org , artigo atualizado em 22/0412010e acessado em 0610512010. 

Palácio Anchiela Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara sp.gov.br  
Proj064-10 — Justificativa — Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal. 



á 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	â3 

do processo n.°  Rf mel. J 	l -i o 	 _1 20  ---"Q 	(a) 	 ew  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

R /QS / 4 o 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor d ",,,Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELAB IN ANDREONI 
Secretár' de Apoio Legislativo 

SGP-2 

B 

A [DA.  

Ef ~+ate  

sP. 	L~ 

--u 4 

Prva+',dorr L;e =_tiv ,0 t ;•e; 	r'- 

~' 3t0ì 
 

das Proposit: ~
r:.5 



o 

—I: ARA MUNICIPAL DEC SAO PAU LC  
~gu;sip Juntado(s) 0(s) documente(s) de, 

RF. 10.869 



Folha 
Proc.  

Clarice Caria 
RF.1 Q.869 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL No 0182110 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, art. 144, § 3 0, com a redação dada pelo art. 19 da Emenda 
Constitucional n° 19 de 1998, que institui a Polícia Ferroviária Federal como órgão 
permanente, estruturado em carreira, destinado, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais; 

- Lei Federal n° 10.683 de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências. Em seu art. 29, 
inciso XIV, com a redação dada pelo art. 5 0  da Lei n° 11.075, de 30 de dezembro de 
2004, prevê que o Departamento de Polícia Ferroviária Federal integra a estrutura 
básica do Ministério da Justiça; 

- Lei Municipal n° 13.373, de 13 de junho de 2002, que institui o "Dia do Policial Civil", 
a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de abril; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, em seu art. 7 0, CXC, "a", institui o Dia do Luto da Família Policial; 

- Resolução CMSP n° 2, de 29 de junho de 2005, que cria o Dia do Reconhecimento 
aos Delegados de Polícia Aposentados, e dá outras providências. 

o 	Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 25 de aio de 2010. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no $ 3 0  do art. 50  

INDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

• 	 PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 

1 - a soberania; 

• 	 II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 20  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1 - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 



CAPITULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumídade das pessoas ~GCQ~at~ri I 
através dos seguintes órgãos : 	 P ~~c•  N 

1 -  polícia federal; 	 G)aricre ,~~ Qrcg 
R~ 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

0 

,#e s ti na se a 

§ 1 0  A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 
União e estruturado em carreira, destina-se & (Redação dada pela Emenda Constitucional no  
19, de 1998) 

1 - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 
descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 
áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;  (Redação dada  
• 	pela Emenda Constitucional n 0  19, de 1998)  

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

§ 20 A nlinia rndnviáFia federal é Fgã9 permanente eS tFUt Fad em nnrreiro dest ina se , 
 

Ra f   rn ~   	I #n   ~ Ih.~ m   tn  	#  	ea  --~£~n   a  	da  	reF,  	ae 	Paku l ha   rreRiv—A6tess e ye-  	t36  	r6~vrlâô 	râF6.  
0 

§ 21  A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 
federais. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 30  A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 
federais.  (Redação dada pela Emenda Constitucional n 0  19, de 1998) 

§ 40  - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 19. DE 04 DE JUNHO DE 1998 	agi`  

Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da 
Administração Pública, servidores e agentes políticos, 
controle de despesas e finanças públicàs e custeio de 

- 

	

	 atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3 0  do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1 1  Os incisos XIV e XXII do art. 21 e XXVII do art. 22 da Constituição Federal passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

• 	 "Art. 21. Compete à União: 

XIV -  organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 
militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito 
Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; 

XXII -  executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

• 	 XXVII  - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 
as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1 °, 

III; 

Art. 20  O § 20  do art. 27 e os incisos V e VI do art. 29 da Constituição Federal passam a vigorar com a 
seguinte redação, inserindo-se § 20  no art. 28 e renumerando-se para § 1 0  o atual parágrafo único: 

"Art.27 . .......... 

§ 2° O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da 
Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento 
daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que 
dispõem os arts. 39, § 40 , 57, § 7 0 , 150, II, 153, III, e 153, § 2 1 , I. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicaoíEmendas/Emc/emc  19.htm 	 25/5/2010 
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1 - as seguintes garantias: 

.......................1............. 	 I  

r r~ìt~
a XNI.o 

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4°, e ressalvald6o 	 a1X 
disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2% I; 	 Ga 	

03 
 g 

Art. 16. A Seção II do Capítulo IV do Título IV da Constituição Federal passa a denominar-se "DA 
ADVOCACIA PÚBLICA ". 

Art. 17. O art. 132 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 132.  Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em 
carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, 
com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, 
exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas. 

• 	 Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada 
estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de 
desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das 
corregedorias." 

Art. 18. O art. 135 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 135.  Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções 11 e III 
deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4 0 ." 

Art. 19. O § 1 0  e seu inciso III e os §§ 2 0  e 30  do art. 144 da Constituição Federal passam a vigorar com 
a seguinte redação, inserindo-se no artigo § 9 1 : 

"Art. 144. 

§ 1° A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destína-se a: 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

§ 2 0  A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 
União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

§ 30  A policia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 
União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

§ 90  A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do § 4 1  do art. 39." 

Art. 20. O caput do art. 167 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido de inciso X, com a 

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc  19.htm 	 25/5/2010 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003.  

Mensagem de veto 	 Dispõe sobre a organização da Presidência da 
- 	 República e dos Ministérios, e dá outras 

(Vide Lei n° 11.457. de 2007) 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

a 	 Seção 1 

Da Estrutura 

Art. 1 2  A Presidência da República é constituída, essencialmente, pela Casa Civil, pela 
Secretaria-Geral, pela Secretaria de Relações Institucionais, pela Secretaria de Comunicação 
Social, pelo Gabinete Pessoal, pelo Gabinete de Segurança Instítucional, pela Secretaria de 
Assuntos Estratégicos, pela Controladoria-Geral da União, pela Secretaria de Políticas para as 
Mulheres, pela Secretaria de Direitos Humanos, pela Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial e pela Secretaria de Portos. (Redação dada pela Medida Provisória n° 483, de 
2010). 

§ 1 2  Integram a Presidência da República, como órgãos de assessoramento imediato ao 
Presidente da República: 

1 - o Conselho de Governo; 

• 	 11 - o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social; 

III - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 

IV - o Conselho Nacional de Política Energética; 

V - o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte; 

VI - o Advogado-Geral da União; 

VII - a Assessoria Especial do Presidente da República; 

VIII - (Revogado pela Lei 11.497, de 2007) 

IX - (Revogado pela Lei n° 11.204, de 2005) 

(Vide Lei n° 10.678, de 23 de maio de 2003) 



§ 22  Junto à Presidência da República funcionarão, como órgãos de consulta do 	¡i 
Presidente da República:  

1 - o Conselho da República; 	 F ~~yo•' ~ó¡ 

II - o Conselho de Defesa Nacional. 	 CI 	10.559  

§ 32  (Revogado pela Medida Provisória n° 483, de 2010). 

1 -  (Revogado pela Medida Provisória n° 483, de 2010). 

II -  (Revogado pela Medida Provisória n° 483, de 2010). 

III -  (Revogado pela Medida Provisória n° 483, de 2010). 

IV -  (Revogado pela Medida Provisória n° 483, de 2010). 

V -  (Revogado pela Medida Provisória n° 483, de 2010).  

VI -  (Revogado pela Medida Provisória n° 483, de 2010). 

VII -  (Revogado pela Medida Provisória n° 483. de 2010). 

Seção II 

Das Competências e da Organização 

Art. 22  A Casa Civil da Presidência da República compete assistir direta e imediatamente 
ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente na 
coordenação e na integração das ações do Governo, na verificação prévia da 
constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais, na análise do mérito, da oportunidade 
e da compatibilidade das propostas, inclusive das matérias em tramitação no Congresso 
Nacional, com as diretrizes governamentais, bem como na avaliação e monitoramento da ação 
governamental e da gestão dos órgãos e entidades da administração pública federal, bem 
como promover a publicação e a preservação dos atos oficiais e supervisionar e executar as 
atividades administrativas da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência 
da República, tendo como estrutura básica o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da 
Amazônia, o Conselho Superior do Cinema, o Arquivo Nacional, a Imprensa Nacional, o 
Gabinete, 2 (duas) Secretarias, sendo 1 (uma) Executiva, 1 (um) órgão de Controle Interno e 
até 3 (três) Subchefias.  (Redação dada pela Lei n° 10.869, de 2004) 

Art. 22-A. A Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República compete 
assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições 
e, em especial:  (Redação dada pela Lei n° 11.204, de 2005) 

1 - na coordenação política do Governo;  (Incluído pela Lei n° 11.204, de 2005) 

II - na condução do relacionamento do Governo com o Congresso Nacional e os Partidos 
Políticos; e  (Incluído pela Lei n° 11.204, de 2005) 

III - na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  (Incluído pela Lei  
n° 11.204. de 2005) 

§ 1 2  Compete, ainda, à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
coordenar e secretariar o funcionamento do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social, visando à articulação da sociedade civil organizada para a consecução de modelo de 



Art. 29. Integram a estrutura básica:  

1 - do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o Conselho Nacional de Política 
Agrícola, o Conselho Deliberativo da Política do Café, a Comissão Especial de Recursos, a 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto Nacional de Meteorologia e até 
cinco Secretarias; 

II - do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o Conselho Nacional de 
Assistência Social, o Conselho de Articulação de Programas Sociais, o Conselho Gestor do 
Programa Bolsa Família, e até 5 (cinco) Secretarias; (Redação dada pela Lei n° 10.869, de 
2004) 

III - do Ministério das Cidades o Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social, 
o Conselho das Cidades, o Conselho Nacional de Trânsito, até quatro Secretarias e o 
Departamento Nacional de Trânsito; 

IV - do Ministério da Ciência e Tecnologia o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia, o 
Conselho Nacional de Informática e Automação, a Comissão de Coordenação das Atividades 
de Meteorologia, Climatologia e Hídrologia, o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, o 

• 	Instituto Nacional de Pesquisas da Amazónia, o Instituto Nacional de Tecnologia, o Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnología, o Instituto Nacional do Semi-Árido - INSA, o 
Centro de Pesquisas Renato Archer, o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o Centro de 
Tecnología Mineral, o Laboratório Nacional de Astrofísica, o Laboratório Nacional de 
Computação Científica, o Museu de Astronomia e Ciências Afins, o Museu Paraense Emílio 
Goeldi, o Observatório Nacional, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança e até 4 
(quatro) secretarias. (Redação dada pela Lei n° 10.860, de 2004) 

V - do Ministério das Comunicações até três Secretarias; 

VI - do Ministério da Cultura o Conselho Nacional de Política Cultural, a Comissão 
Nacional de Incentivo à Cultura e até seis Secretarias; 

VII - do Ministério da Defesa o Conselho de Aviação Civil, o Conselho Militar de Defesa, o 
Comando da Marinha, o Comando do Exército, o Comando da Aeronáutica, o Estado-Maior de 
Defesa, a Escola Superior de Guerra, o Hospital das Forças Armadas, o Centro de 
Catalogação das Forças Armadas, a Representação Brasileira na Junta Interamericana de 
Defesa, até quatro Secretarias e um órgão de Controle Interno; 

VIII - do Ministério do Desenvolvimento Agrário o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável, o Conselho Curador do Banco da Terra e até quatro Secretarias, sendo uma 
em caráter extraordinário, para coordenar, normatizar e supervisionar o processo de 
regularização fundiária de áreas rurais na Amazónia Legal, nos termos do art. 33 da Lei n° 
11.952, de 25 de junho de 2009; (Redação dada pela Medida Provisória n° 483, de 2010), 

IX - do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior o Conselho Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, o Conselho Nacional das Zonas de 
Processamento de Exportação, e até quatro Secretarias; 

X - do Ministério da Educação o Conselho Nacional de Educação, o Instituto Benjamin 
Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos e até sete Secretarias; 

XI - do Ministério do Esporte o Conselho Nacional do Esporte e até 4 (quatro) Secretarias; 
(Redação dada pela Lei n° 12.094, de 2009) 

XII - do Ministério da Fazenda o Conselho Monetário Nacional, o Conselho Nacional de 
Política Fazendária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho 
Nacional de Seguros Privados, o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros 
Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capitalização, o Conselho de Controle de 



Atividades Financeiras, a Câmara Superior de Recursos Fiscais, os 1 2, 22  e 32  Conselhos de 
Contribuintes , o Conselho Diretor do Fundo de Garantia à Exportação - CFGE, o Comité 
Brasileiro de Nomenclatura, o Comitê de Avaliação de Créditos ao Exterior, a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Escola de 	 I 	/ 
Administração Fazendária e até 5 (cinco) Secretarias; (Redação dada pela Lei n° 11.457, de  
2007) F _•'s a  a 
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XIII - do Ministério da Integração Nacional o Conselho Deliberativo do Fundo 2~ r.-3-, 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, o Conselho Administrativo da Região 	Goa++"ac  
Integrada do Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, o Conselho Nacional de Defesa -
Civil, o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento da Amazônia, o Conselho Deliberativo 
para o Desenvolvimento do Nordeste, o Grupo Executivo para Recuperação Econômica do 
Estado do Espírito Santo e até cinco Secretarias; 

XIV - do Ministério da Justiça o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, o 
Conselho Nacional de Segurança Pública, o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos, o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade 
Intelectual, o Departamento de Polícia Federal, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, 
o Departamento da Polícia Ferroviária Federal, a Defensoria Pública da União e até 5 (cinco) 
Secretarias; (Redacâo dada pela Lei n° 11.075, de 2004) 

XV - do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio Ambiente, o Conselho 
Nacional da Amazônia Legal, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, o Conselho de 
Gestão do Patrimônio Genético, o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, 
o Serviço Florestal Brasileiro, a Comissão de Gestão de Florestas Públicas e até 5 (cinco) 
Secretarias; (Redação dada pela Lei n° 11.284. de 2006) 

XVI - do Ministério de Minas e Energia até cinco Secretarias; 

XVII - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a Comissão de 
Financiamentos Externos, a Assessoria Econômica e até sete Secretarias; 

XVIII - do Ministério da Previdência Social o Conselho Nacional de Previdência Social, o 
Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho Nacional de Previdência 
Complementar, a Câmara de Recursos da Previdência Complementar e até 2 (duas) 
Secretarias; (Redacâo dada pela Lei n° 12.154• de 2009). 

XIX - do Ministério das Relações Exteriores o Cerimonial, a Secretaria de Planejamento 
Diplomático, a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-Geral das Relações 
Exteriores, esta composta de até 7 (sete) Subsecretarias-Gerais, a Secretaria de Controle 
Interno, o Instituto Rio Branco, as missões diplomáticas permanentes, as repartições 
consulares, o Conselho de Política Externa e a Comissão de Promoções; (Redação dada pela 
Lei n° 11.314 de 2006) 

XX - do Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho Nacional de 
Saúde Suplementar e até seis Secretarias; (Redação dada pela Medida Provisória n° 483, de 
2010). 

XXI - do Ministério do Trabalho e Emprego o Conselho Nacional do Trabalho, o Conselho 
Nacional de Imigração, o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, o 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, o Conselho Nacional de Economia 
Solidária e até quatro Secretarias, "`" d° ""°d°d° or° ,,, FÃO„  no 294 de 200 

XXII - do Ministério dos Transportes até três Secretarias; 

XXIII - do Ministério do Turismo o Conselho Nacional de Turismo e até duas Secretarias. 



XXIV - do Ministério da Pesca e Aquicultura o Conselho Nacional de Aquiculturd ___~e~SCa.; iã 
@~ 

e até 4 (quatro) Secretarias.  (Incluído pela Lei n° 11.958, de 2009) 	 ~ík . 10.5~ 

§ 1 4  O Conselho de Política Externa a que se refere o inciso XIX será presidido pelo 
Ministro de Estado das Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-Geral, pelos 
Subsecretários-Gerais da Secretaria-Geral das Relações Exteriores e pelo Chefe de Gabinete 
do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

§ 22  Os órgãos colegiados integrantes da estrutura do Ministério do Trabalho e Emprego, 
com exceção do Conselho Nacional de Economia Solidária, terão composição tripartite, 
observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo. 

§ 32  Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de Estado da Defesa e 
composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, compete propor a 
política relativa ao setor de aviação civil, observado o disposto na  Lei Complementar n °  97, de  
6 de setembro de 1999 . 

§ 42  Ao Conselho de Articulação de Programas Sociais, presidido pelo Ministro de Estado 

19 	do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e composto na forma estabelecida em 
regulamento pelo Poder Executivo, compete propor mecanismos de articulação e integração de 
programas sociais e acompanhar a sua implementação.  (Redação dada pela Lei n° 10.869, de  
2004) 

§ 52  A Câmara de Comércio Exterior, de que trata o  art. 2013. da Lei n °  9.649, de 27 de  
maio de 1998 , com a redação dada pela Medida Provisória n °  2,216-37, de 31 de outubro de 
2001, terá sua vinculação definida por ato do Poder Executivo. 

§ 64  O acréscimo de mais uma secretaria nos Ministérios das Comunicações, da Defesa, 
da Educação, da Saúde, e do Trabalho e Emprego, de duas secretarias no Ministério da 
Cultura e uma subsecretaria no Ministério das Relações Exteriores, observado o limite máximo 
constante nos incisos V, VI, VII, X, XIX, XX e XXI dar-se-á sem aumento de despesa. 

§ 72  Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Ministro de Estado da 
Pesca e Aquícultura e composto na forma estabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, 
compete subsidiar a formulação da política nacional para a pesca e aquicultura, propondo 
diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção pesqueira e aquícola, apreciar as 
diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação da pesca e aquicultura e propor medidas 
destinadas a garantir a sustentabilídade da atividade pesqueira e aquícola.  (Incluído pela Lei n°  
11.958, de 2009) 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 	 Folha 

Pesquisa: lei AND 13373 	
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Total de referências : 1 	 Cl2rire (teu.''; , 

1/1 
Título: LEI NO 13.373 2010612002 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
- Ementa: Institui o "Dia do Policial Civil' a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de abril. 

Projeto: Projeto de Lei NO 703/2001 ( ver documento ) 
Autor(es): Celso Jatene 
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LEI 13.373 DE 13 DE ]UNHO DE 2002 	 Ri • ~'~ 

(PRO3ETO DE LEI 703101) 
(VEREADOR CELSO 3ATENE - PTB) 

Institui o "Dia do Policial Civil", a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de abril. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o "Dia do Policial Civil", a ser 
comemorado, anualmente, no dia 21 de abril. 
Parágrafo único - O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas e 
Eventos do Município. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de junho de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de junho de 2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis  

Pesquisa: lei AND 14485  

Total de referências : 1 	 - CIOW G =' g 

1/1 
Título: LEI NO 14.485 1910712007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto n 0  50.02312008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  51.22812010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
Alterações: Lei 14.56612007; (ver documento) 

Lei 14.60372007; (ver documento) 
Lei 14.60412007; (ver documento) 
Lei 14.60512007; (ver documento) 
Lei 14.60612007; (ver documento) 
Lei 14.60712007; (ver documento) 
Lei 14.60812007; (ver documento) 
Lei 14.60912007; (ver documento) 
Lei 14.61012007; (ver documento) 
Lei 14.61112007; (ver documento) 
Lei 14.61212007; (ver documento) 
Lei 14.615/2007; (ver documento) 
Lei 14.616/2007; (ver documento) 
Lei 14.61712007; (ver documento) 
Lei 14.61812008; (ver documento) 
Lei 14.61912007; (ver documento) 
Lei 14.62012007; (ver documento) 
Lei 14.62212007; (ver documento) 
Lei 14.62412007; (ver documento) 
Lei 14.62512007; (ver documento) 
Lei 14.62612007; (ver documento) 
Lei 14.62712007; (ver documento) 
Lei 14.62812007; (ver documento) 
Lei 14.62912007; (ver documento) 
Lei 14.63012007; (ver documento) 
Lei 14.63112007; (ver documento) 
Lei 14.632/2007; (ver documento) 
Lei 14.63312007; (ver documento) 
Lei 14.63412007; (ver documento) 
Lei 14.63512007; (ver documento) 
Lei 14.63612007; (ver documento) 
Lei 14.63712007; (ver documento) 
Lei 14.71612008; (ver documento) 
Lei 14.72812008; (ver documento) 
Lei 14.72912008; (ver documento) 
Lei 14.757/2008; (ver documento) 
Lei 14.76212008; (ver documento) 
Lei 14.77812008; (ver documento) 
Lei 14.77912008; (ver documento) 
Lei 14.78012008; (ver documento) 
Lei 14.78212008; (ver documento) 
Lei 14.78312008; (ver documento) 
Lei 14.78512008; (ver documento) 
Lei 14.78612008; (ver documento) 
Lei 14.787/2008; (ver documento) 
Lei 14.78812008; (ver documento) 
Lei 14.78912008; (ver documento) 
Lei 14.79012008; (ver documento) 
Lei 14.79112008; (ver documento) 
Lei 14.79212008; (ver documento) 
Lei 14.79312008; (ver documento) 
Lei 14.79412008; (ver documento) 
Lei 14.79512008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.79612008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
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Lei 14.79712008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.79812008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.81712008 - Altera esta Lei.; (ver documento) , 
Lei 14.81912008 - Altera esta Lei.; (ver documento)  
Lei 14.82112008 - Altera esta Lei.; (ver documento)  
Lei 14.82312008 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 1,_ ,  ~~, 
Lei 14.84812008 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; 	documento ) (ver 

- Lei 14.85012008 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.91112009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.91312009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.91912009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.92512009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.92612009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.92712009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.93512009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.93612009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.95012009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.95112009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.95212009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.95312009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.95412009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.99512009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.99612009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.99912009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.01112009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.01212009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.03312009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.03412009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.03512009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.05912009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.06212009 - Altera esta lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.06312009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.06412009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10112010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10212010 - Altera esta lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10312010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10412010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.105/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10812010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10912010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.13112010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.14212010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.14412010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.14512010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.14612010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.151/2010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.16312010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.16412010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.16512010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.166/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.16712010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
lei 15.16812010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.169/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.17012010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.17112010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.17212010 - Altera o "caput" do art. 7 0  e acresce inciso ao referido artigo desta Lei.; 
( ver documento ) 
Lei 15.17312010 - Altera esta Lei. ( ver documento ) 
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LEI NO 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI NO 102107) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6 0  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo 1 desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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~ " CLXXXVI - 07 de setembro: 	 ~;( 
o Dia do Primeiro de Maio Futebol Clube do Tatuapé;  
CLXXXVII - 08 de setembro: 
o Dia da Penha de França; 
CLXXXVIII - 09 de setembro: 
o Dia do Beato Antonio Frederico Ozanam, a ser comemorado anualmente; 
CLXXXVX - 10 de setembro: 
o Dia das Comitivas de Rodeio; 
CXC - 11 de setembro: 
a) o Dia do Luto da Família Policial, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data ora criada, inclusive autorizando o uso de 
espaços públicos para o evento e atividades correlatas; 
b) o Dia do Jornalista; 
c) o Dia do Árbitro Esportivo; 
CXCI - 12 de setembro: 
o Dia do Transporte Alternativo; 
CXCII - 14 de setembro: 
a) o Dia do Bairro Jaçanã; 
b) o Dia do Surf, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer, a 
ser comemorado com reuniões, palestras e competições voltadas para incentivar a 
prática deste esporte pelos jovens; 
CXCIII - 15 de setembro: 
a) o Dia do Trabalho Comunitário; 
b) o Dia da Guarda Civil Metropolitana, devendo ser comemorada com reuniões, 
palestras e eventos para a corporação; 
CXCIV - 16 de setembro: 
o Dia do Caminhoneiro; 
CXCV - 17 de setembro: 
o Dia da Costureira; 
CXCVI - 18 de setembro: 
o Dia da Televisão; 
CXCVII - 20 de setembro: 
a) o Dia do Balconista; 
b) o Dia do Treinador Esportivo; 
CXCVIII - 21 de setembro: 
a) o Dia da Armênia; 
b) o Dia do Bairro Cidade São Mateus; 
c) o Dia do Rock, no âmbito de Secretaria Municipal de Cultura, a ser comemorado 
com reuniões, palestras, demonstrações e apresentações voltadas para instrumentistas 
iniciantes ou profissionais, para críticos musicais e ainda com grande show aberto ao 
público; 
d) o Dia do Bairro de Perus; 
CXCIX - 22 de setembro: 
a) o Dia do Campo Limpo; 
b) o Dia Municipal Sem Carro, sendo a adesão ao não-uso de carros nesse dia 
voluntária, 	devendo 	o 	Poder 	Público 	Municipal 	ao 	longo 	de 	todo 	o 	ano 	e 
destacadamente nesse dia, envidar esforços para promover atividades educativas e a 
realização de campanhas e programas para obter adeptos ao não-uso de carros; 
CC - 23 de setembro: 
a) o Dia do Bairro de Mírandápolis, devendo sua comemoração ser realizada no 
domingo mais próximo da referida data, e convidados os Clubes de Serviço, as 
Sociedades Amigos de Bairro 	e outras entidades comunitárias 	a 	participar 	das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 



Prefeitura da Cidade de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

I Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Goremo 	 usca no Portal 112 .. 	
r 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 	 ~_'„y21°C 4W 49km W 3 e 4 - 

Pesquisa de Legislação Municipal 	 - 

N°  2 Ano: 2005 Secretaria: CAMARA 

Voltar i 	Imprimir 

RESOLUÇÃO 2105 - GAMARA DE 29 DE JUNHO DE 2005 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 17104) 

(VEREADOR CELSO JATENE - PTB) 

FaMa 

Rr  , 

Cria o Dia do Reconhecimeto aos Delegados de Polícia Aposentados, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1e Fica criado o Dia do Reconhecimento aos Delegados de Polícia Aposentados, pelos serviços 
prestados à Policia Civil do Estado de São Paulo. 

§ 1e 0 Dia do Reconhecimento será comemorado todos os anos na 1a quinzena do mês de agosto. 

§ 2 0  A homenagem será concedida em Sessão Solene; na qúái os homenageados receberão umà salva dê 
prata contendo mensagem de agradecimento pelos relevantes serviços prestados, os brasões da Câmara 
Municipal de São Paulo e da Policia Civil do Estado de São Paulo. 

Art. 20  A Câmara Municipal de São Paulo, em parceria com a Associação dos Delegados de Polícia do 
Estado de São Paulo e a Delegacia Geral de Polícia, indicará os delegados aposentados para receber a 
homenagem. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal caberá promover as reuniões com representantes das entidades 
acima citadas para proceder a escolha dos homenageados, em data a ser estabelecida de acordo com o dia 
da comemoração. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de junho de 2005, 

0 Presidente, Roberto Tripoli 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de junho de 2005. 

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

Voltar Imprimir 
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Folha n°  " a-1-  do prm 
no, 	de 20  /0  

Maria Tereza A so da Silva 
RF 10651 

1RA MUNICIPAL DE 
16-PAR 	 O PAULO 16- 0093212010 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0182110 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre_Vereador Netinho de Paula, que dispõe 
sobre a instituição do "Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 27 de julho, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7 1  da Lei n° 14.485 de 19 de julho 
de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO No 	 AO PROJETO DE LEI No 0182110. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o "Dia Municipal do Policial 
Ferroviário Federal", a ser comemorado 
anualmente no dia 27 de julho, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40( 17 - RELCOM 
P10182-10a 	 17- 00967/2010 

do 
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. , 	 Folha n'  - ~do proc. 
no,o/o/ 	20  Lc  

Maria Tereza Affo~a Silva 
RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO  
Art. 1° Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 

seguinte redação:  

"27 de julho: o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, visando enaltecer a importância 

- da participação destes trabalhadores. (NR)" 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituiçã 	s ça e Legísla ão Pa ipativa, I - 08  - 11D  

Palácio Anchieta Viaduto Jacare1, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Pl0182-10a 
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16 - PAR 
16- 01284/2010 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  182110. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Netinho de Paula, altera s Lei no. 14.485, de 19 dè 
julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, a ser comemorado 
anualmente no dia 27 de julho, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade, porém 
apresentou substitutivo a fim de incorporar os dados técnicos apresentados pelo Executivo. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que o PL é 
fundamental para valorizar uma importante função social dos grandes centros urbanos. Não é 
possível realizar o deslocamento por ferrovia sem ter a segurança de um policial ferroviário federal, 
afinal, está cada vez mais difícil transitar pela cidade devido à crescente violência urbana que assola 
nosso cotidiano. 

Portanto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como atende aos referendos legais de conduta fiscal. 

Em face do exposto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Saladas Comissões, N20 f 10/ ~ a 

o 

COMISSAR DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORT 	í~ 

Cladin — Pre~ dent 	 edin 	 ooji to 

Olimpio 
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rto Trípoli - Presidente 

Milton Leite 

Arselino Tatto 
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17- 01329/2010 
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PUNicaçáo de matéria de de 
pelas Comissóc!& 

2 Z 

luna(s) 
Conforme § 1 0 , artigo 82 	Regimento 
Interno 
Cç~ por 

7  

W1709 RCbeijO da.,014  
Supervisor de Equipe. SGP A 

EM 

A SGP-2 
09 NOV  20 

São Paulo/ 
=i® 

~ flo-R 
~visor de Equipe -  8GP-

15 

Sr. Anderson, 
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta 

de lei e registro. 
Em, 18.11.2010. 

JOSÉ CRIRI TI~ZA SANTOS 
Supervisor de Finaliz do Processo Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 
Em, 18.11.2010. 

ANDERSON

~
Jinistrativo  

RIO DE SOUZA 
Técni  

Segue  _ MM  juntado 	nesta data 
documento_, e papel de 
informaçU 	 22  
rubricada

-L sob folhas= n° 	~í• 
Em 02 l 1c22 _r d 10 

Anderson R0940,4e Souza 
Técnico 	strativo 

r~ 

o 



Y- 
ki 

F~ n'.22  2:—AdO processo 

611-1-111d  1  

Anderaon Rogár 	ouze 

Técnico d ' tatrativo 

São Paulo, Z Z de novembro de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23-03384/2010 

• 	
Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela 
Câmara em 18 de novembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n 0  182/10, de autoria do Vereador 
Netinho de Paula, que altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, a ser comemorado 
anualmente no dia 27 de julho, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

ANTONIO 	S RODRIGUES 
Pr idente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

]CSS/ars 
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n9. 011 -0M 0e  0M9_  
Anderson Rofl 	Souza 

Técnico d . nistrativo 

y 

o 

----------Cópia autêntica.  LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO  _ 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n 0  21/22 do 

Processo. (PROJETO DE LEI NO 182110). (Ver. Netinho de Paula - PC do B). 

Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal 

do Policial Ferroviário Federal, a ser comemorado anualmente no dia 27 de 

julho, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

decreta: Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de 

julho de 2007, com a seguinte redação: "27 de julho: o Dia Municipal do 

Policial Ferroviário Federal, visando enaltecer a importância da participação 

destes trabalhadores." (NR) Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua 

• 	publicação, 	revogadas 	as 	disposições 	em 	contrário. 	Eu, 

ANDERSON 
RT

dDE  SOUZA 
Técnico ativo 	 extraí a presente o ia fielmente de fls. do 

	

MAN EL 	CIOTTI 
livro competente n 0  62 e digitei. Eu, 	Ass ente arlamentar 	a conferi. São 

Paulo, 18 de novembro de 2010. Supervisor de Finalizaç4o do Processo 

JOS 	IÓ SOUZA SANTOS 	 r~NG~LORMONANDREOM

Legislativo, Supervisor deFinaliraçãodoProe.Legislativo 	Visto, 	S cr 	Apio Legislativo , 

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

JCSS/ars 	 A 
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O Presidente, 

Fobia n° 	6  do processo 

M.Q(Q( -20de~_  
Andoraan Roç 	Souza 

Técnico Ad nistraüvo 

LEI NO 	 DE 	DE 
	

DE 2010 

Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal do Policial Ferroviário 
Federal, a ser comemorado 

• 	 anualmente no dia 27 de julho, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"27 de julho: o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, 
visando enaltecer a importância da participação destes 
trabalhadores." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
• 	 revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de novembro de 2010. 
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And~raon Rop 	Souza 

	

Tdcn Ico id 	trativo 

São Paulo, 22 de novembro de 2010. 

Recebi ofício SGP-23 n 0  3384, de 22/11/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei n0  182/10, de autoria do Vereador Netinho de Paula 

Z 
	(inciso I do art. 84 do R.I.). 	 FS.G.M.-A.T.L. 

2 2 NOV 2010 
RF: 558.46 .9.00 
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Ref.: OF-SGP 23 n4  03384/2010 

São Paulo, 	de novembro de 2010. 

Folha n° 	 alo processo 
n°. -Otó 	JO(10  

Anderson Rog 	SOUZ® 
Técnico iornovo 15-DOCREC 

15- 04170/2010 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7 9 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 182/10, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do 

Policial Ferroviário Federal, a ser comemorado anualmente no dia 27 de julho, 

tendo-lhe sido reservado o número 15.346. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos W 

de apreço e consideração. ó 

7 	 ~ 
GIL RTO KASSAB 	 ' 

Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor  

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 	5 	2090 

YÀWSr 	 SGP.Á1 2 
Re frva 15.346 
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Em...âJ....^~  ... J..1 0.... 

ANGELA BO DIN ANDREONI 
Secretá ria Apoio Legislativo 

GP-2 

;:CEBIDO EM 

3 0 NOV 2010 t  

Horas 

Sr. Rafael, 

Juntar ao PL 182/10 o OL ATL 174/2010. Oficiar ao Executivo 

encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de promulgação. 	 • 

30/11/2010 

JOSÉ CR[ST[NO SOUZA ANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

30111/2010 

RAFA L NASà BARRETO 
Técnico Administrativo 	 • 
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i-olha n°  o? 1  do processo 

n°. - Q l de  CW b  
Anderson Roq• Souza  

Técnico d  

  

São Paulo, 19 de dezembro de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23- 03447/2010 

Senhor Prefeito, 

a 

Encaminho a Vossa Excelência cópia 
29 de novembro do corrente, promulgada pela Cá 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Pa 
de 19 de julho 'de 2007, para incluir o Dia M 
Federal, a ser comemorado anualmente no di 
providências, relativa ao Projeto de Lei n 0  18 

autêntica da Lei no 
mara, de acordo com 
ulo, que altera a Lei 
unicipal do Policial 
a 27 de julho, e 

2/10, de autoria do 
Netinho de Paula. 

15.346, de 
o§70  do 

1 0  14.485, 
Ferroviário 
dá outras 
Vereador 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

	 L ~ 

A 	IO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

lãS/rnb 
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Folha n° 	do processa 

n0.-0(--01  ?L de 	" 

Anderson Roi 	ouza 
TécnicóA i 	atrativo 

----------Cópia autêntica. LEI NO 15.346 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010. 

(PROJETO DE LEI NO 182/10). (Ver. Netinho de Paula). Altera a Lei n 0  14.485, de 

19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, a 

ser comemorado anualmente no dia 27 de julho, e dá outras providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 

saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1 0  Fica 

acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a 

seguinte redação: "27 de julho: o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, 

visando enaltecer a importância da participação destes trabalhadores." (NR) Art. 

20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3 0  Esta lei 

entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 2010. O 

Presidente, a) Antonio Carlos Rodrigues. Publicada na Secretaria Geral 

Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de novembro de 2010. O 

Seccre
et
t

áá
riio G eral  Parlamentar, a) Breno Gandelman. Eu, 

QU 
RAFAEL  NÁCÌ V'I~7úARRETO 

Técnico Administrativo 	 extraí a presente cópia fielmente do original e 

CREUSA LE 	SILVA ZACARIAS 
digitei. Eu, 	Té i d 'nistrativo 	 a conferi. São Paulo, 30 de novembro 

de 	2010. 	Supervisor 	de 	Finalização 	do 	Processo 	Legislativo, 

JOSÉ C ISTINO SOUZA SANTOS 	 ANGELA 13 DIN ANDREONI 
Supervisor de Finalizaçífo do Proc . Legislativo 	Visto, 	Secretár ' de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio 

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

gt 
JCSS/rnb 
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Andamono9 	Souza 

	

Técnico d 	atrativo 

LEI NO 15.346 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI NO 182/10) 

(VEREADOR NETINHO DE PAULA) 

Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Dia Municipal 
do Policial Ferroviário Federal, a ser 
comemorado anualmente no dia 27 de 
julho, e dá outras providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"'27 de julho: o Dia Municipal do Policial Ferroviário Federal, 
visando enaltecer a importância da participação destes 
trabalhadores." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 2 

O P si ente, 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Cáa Municipal de São Paulo, 
em 30 de novembro de 2010. 	 ,,J 

,O Secretário Geral Parlamentar, 
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São Paulo, 1 0  de dezemS~ró de 2010. 

Recebi ofício SGP-23 n 0  3447, de 01/12/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei nO 15.346, de 29/11110, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei n 0  182/10, de autoria do Vereador Netinho de Paula. 
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Anderson 	rio de Souza 

Processo encerrado para esta Unidade. 
	 Técnico A Inlatrativo 

Para arquivamento. 

SGP-23, 02/12/2010 
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 34 
do processo 01 -182 de 2010 03/12/2010 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 34 fls. 
Arquivado em 03/1212010 
0 Funcionário 

José oberto Ferreira 
RF 100702 
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